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ATA DA SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA DE 2013

Aos vinte e seis dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e treze, às nove horas e trinta e sete minutos, no edifício-sede do Conselho Nacional do Ministério Público, iniciou-se a Segunda Sessão Ordinária do Conselho Nacional do Ministério Público, sob a Presidência do Doutor Roberto Monteiro Gurgel Santos, Presidente do CNMP e Procurador-Geral da República. Presentes os Conselheiros Jeferson Luiz Pereira Coelho, Maria Ester Henriques Tavares, Taís Schilling Ferraz, Almino Afonso Fernandes, Adilson Gurgel de Castro, Mario Luiz Bonsaglia, Claudia Maria de Freitas Chagas, Jarbas Soares Júnior, Alessandro Tramujas Assad, Tito Souza do Amaral, José Lázaro Alfredo Guimarães e Fabiano Augusto Martins Silveira. Ausente, justificadamente, o Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, Doutor Marcus Vinicius Furtado Coelho. Presentes, também, o Doutor José Adércio Leite Sampaio, Secretário-Geral do CNMP, e os Doutores Carlos Eduardo de Azevedo Lima, Presidente da Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho – ANPT; Jaime de Cassio Miranda, Promotor de Justiça Militar; Flavio Falcão, Promotor de Justiça do Estado de Pernambuco; Fernando Sgarbossa, Promotor de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul; Alexandre da Silva Arruda, Juiz Federal; Alexandre Reis de Carvalho, Promotor de Justiça Militar; Marcelo Lima de Oliveira, Presidente da Associação do Ministério Público de Rondônia – AMPRO; César Bechara Nader Mattar Júnior, Presidente da Associação Nacional dos Membros do Ministério Público – CONAMP; Vinicius Gahyva Martins, Presidente da Associação Mato-Grossense do Ministério Público – AMMP; Claudio Martins, Promotor de Justiça Militar; José Robalinho Cavalcanti, Vice-Presidente da Associação Nacional dos Procuradores da República – ANPR; Marfan Martins Vieira, Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio de Janeiro; Claudia Marcia Luz, Procuradora de Justiça Militar; Daniela Varandas, Vice-Presidente da Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho – ANPT; Norma Cavalcanti, Presidente da Associação do Ministério Público do Estado da Bahia – AMPEB;  Marcello de Souza Queiroz, Presidente da Associação Espírito-Santense do Ministério Público – AESMP; Josemar Moreira, Procurador de Justiça do Estado do Espírito Santo; Luciano Oliveira Mattos de Souza, Presidente da Associação do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro – AMPERJ; Edmar Azevedo Monteiro Filho, Procurador de Justiça do Estado do Acre; e Marcelo Ferra de Carvalho, Procurador-Geral de Justiça do Estado de Mato Grosso. Iniciados os trabalhos, o Presidente cumprimentou todos os presentes. Em seguida, anunciou, a pedido dos relatores, o adiamento dos Processos CNMP nº 0.00.000.001003/2010-41, 0.00.000.000040/2011-12, 0.00.000.001398/2011-62, 0.00.000.000781/2011-01, 0.00.000.000881/2012-19, 0.00.000.000927/2012-91, 0.00.000.001150/2011-00, 0.00.000.000237/2012-32, 0.00.000.000666/2012-18, 0.00.000.000672/2012-67, 0.00.000.000948/2012-15, 0.00.000.000183/2010-43, 0.00.000.001089/2012-73, 0.00.000.001146/2012-14 e a retirada de pauta dos Processos CNMP nº 0.00.000.001065/2011-33, 0.00.000.001071/2012-71, 0.00.000.001261/2012-99, 0.00.000.001352/2012-24 e 0.00.000.001392/2012-76. Após, o Conselheiro Mario Bonsaglia informou ao plenário que expediu, juntamente com a Conselheira Claudia Chagas, Ofício ao Procurador-Geral da República, comunicando o encerramento dos seus mandatos no dia 10 de agosto do corrente ano, com o objetivo de deflagrar o processo de escolha dos novos Conselheiros do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios e do Ministério Público Federal, bem como para sincronizar os mandatos com os demais membros oriundos do Ministério Público, para que todos se tornassem elegíveis ao cargo de Corregedor Nacional, retificando, assim, a distorção temporal que estaria ocorrendo. No ensejo, a Conselheira Claudia Chagas aderiu à manifestação do Conselheiro Mario Bonsaglia e consignou que havia expectativa de o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios e do Ministério Público Federal igualarem os mandatos com os demais membros do Ministério Público. Na ocasião, o Conselheiro Tito Amaral informou, também, que não pleitearia sua recondução ao CNMP, oportunidade em que o Presidente explicitou que os referidos Conselheiros iriam fazer falta ao Colegiado e que já estariam sendo adotadas as providências para a escolha dos novos membros oriundos daqueles órgãos ministeriais. Após, a Conselheira Taís Ferraz solicitou preferência no julgamento, extrapauta, dos Processos CNMP n.º 0.00.000.000107/2013-81 e n.º 0.00.000.000108/2013-25, para o período da tarde, o que foi deferido à unanimidade. Da mesma forma, os Conselheiros Jarbas Soares Júnior, Mario Bonsaglia e Fabiano Silveira pediram preferência, respectivamente, no julgamento dos Processos CNMP n.º 0.00.000.000461/2011-43, 0.00.000.000678/2012-34, 0.00.000.000954/2012-64 e 0.00.000.000637/2012-48, o que foi acolhido por todos. Em seguida, foram aprovadas, à unanimidade, as Atas da 1ª Sessão Ordinária e da 1ª Sessão Extraordinária de 2013, sem retificação. Na ocasião, o Presidente comunicou que, conforme deliberação na 1ª Sessão Extraordinária de 2013, seria apreciado, inicialmente, o Processo CNMP n.º 0.00.000.001528/2012-48, relativo à impugnação do Edital e listagem dos inscritos para as funções eleitorais para o biênio de 2013/2014 no Município de São Paulo. Após, passou-se, então, ao julgamento dos processos incluídos em pauta, registrando-se os resultados constantes das certidões consolidadas em anexo. Por ocasião do julgamento do Processo CNMP n.º 0.00.000.001528/2012-48, o Presidente assinalou a presença do Doutor Marcus Vinicius Furtado Coelho, que, como Secretário-Geral, fazia questão de prestigiar as sessões plenárias e, atualmente, na condição de Presidente da OAB, honrava o CNMP com a sua participação. Por sua vez, o Presidente da OAB, fazendo uso da palavra, agradeceu os elogios e consignou que o Presidente do CNMP representava os interesses da sociedade brasileira e cumpria o papel institucional do Ministério Público. Asseverou, ainda, a importância do Ministério Público e da OAB, como Instituições que teriam como missão defender a Constituição Federal, e saudou os dois membros que representavam a OAB, Conselheiros Almino Afonso e Adilson Gurgel. Ressaltou que da união entre as duas Instituições resultarão grandes conquistas para a sociedade, agradeceu a recepção que sempre teve como Secretário-Geral e, por fim, convidou os Conselheiros para a posse solene da Presidência da OAB, no dia 12 de março, às 19:00. Em seguida, o Presidente do CNMP também agradeceu a manifestação do Presidente da OAB e reiterou que considerava a Advocacia não apenas formal, mas concretamente essencial à prestação jurisdicional do Estado, porquanto não se poderia mencionar o Estado Democrático de Direito sem uma Advocacia forte e no pleno gozo de suas prerrogativas e garantias, de forma que a presença da OAB, por meio de seu Presidente, seria extremamente preciosa para a conclusão dos trabalhos do Conselho. Na ocasião, o Conselheiro Tito Amaral deu as boas vindas ao Doutor Marcus Vinicius Furtado Coelho, parabenizou-o pela assunção ao cargo de Presidente da OAB e convidou-o para participar da mobilização contra a aprovação da Proposta de Emenda Constitucional n.º 37, que retiraria do Ministério Público o poder de investigação. Ainda no julgamento desse processo, a Conselheira Taís Ferraz registrou que não considerava difícil a reconstituição da avaliação da função eleitoral, porquanto a folha de pagamento poderia dar tal informação e que, no caso em exame, seria necessário utilizar um método subsidiário, qual seja, o da zona eleitoral. Desta forma, entendia que o critério adotado pelo Ministério Público do Estado de São Paulo seria razoável, por ser objetivo e por prestigiar o princípio da impessoalidade. Por ocasião do julgamento do Processo n.º 0.00.000.000007/2013-54, assumiu a Presidência o Corregedor Nacional, Doutor Jeferson Coelho. Por ocasião do julgamento do Processo CNMP n.º 0.00.000.001303/2012-91 reassumiu a Presidência o Doutor Roberto Monteiro Gurgel Santos e declarou-se impedida a Conselheira Maria Ester. Durante o julgamento desse processo, ocuparam a tribuna os Promotores de Justiça Militar, Doutor Claudio Martins e Doutor Alexandre Reis de Carvalho. Na ocasião, o Conselheiro Almino Afonso, Relator do feito, teceu elogios e louvou as sustentações orais produzidas na tribuna. No ensejo, o Conselheiro Fabiano Silveira também registrou a forma ponderada como foram realizadas as sustentações orais e registrou, ainda, que recebeu, em seu gabinete, o Procurador-Geral de Justiça Militar, Doutor Marcelo Weitzel Rabello de Souza, bem como o seu Chefe de Gabinete, Doutor Alexandre Reis de Carvalho, que apresentaram razões convincentes sobre a matéria em julgamento. Ressaltou, ainda, que o Conselheiro Almino Afonso havia sido bastante preciso na análise dos autos e cumprimentou-lhe pelo brilhante voto. Após o julgamento desse processo, o Corregedor Nacional, Doutor Jeferson Coelho, registrou que a Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho havia completado trinta e quatro anos de atividades e foi objeto de Sessão no Senado Federal, na qual estavam presentes os Conselheiros Fabiano Silveira e Alessandro Tramujas, parabenizando a atual diretoria da entidade de classe, pelo trabalho desenvolvido ao longo desse período. Na ocasião, o Conselheiro Adilson Gurgel aderiu às palavras do Conselheiro Jeferson Coelho e solicitou que fossem enviados votos de congratulações à mencionada Associação, o que foi deferido à unanimidade. No ensejo, o Presidente consignou que todos se associavam à manifestação do Conselheiro Jeferson Coelho e assinalou que não pôde comparecer ao evento em virtude da realização de sessão no Conselho Superior do Ministério Público da União. A sessão foi suspensa às doze horas e quarenta e sete minutos e reiniciada às quinze horas e um minuto, sob a Presidência do Doutor Roberto Monteiro Gurgel Santos, Presidente do CNMP e Procurador-Geral da República. Ausente, justificadamente, o Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, Doutor Marcus Vinicius Furtado Coelho. Por ocasião do julgamento do Processo CNMP n.º 0.00.000.001858/2010-71, declarou-se impedido o Conselheiro Jeferson Coelho. Após o julgamento desse processo, a Conselheira Claudia Chagas apresentou ao plenário duas Propostas de Resolução, sendo a primeira conjunta com o Conselho Nacional de Justiça, acerca do Modelo Nacional de Interoperabilidade do Poder Judiciário e do Ministério Público, e a segunda sobre criação do “Prêmio CNMP”. Em seguida, o Conselheiro Mario Bonsaglia também apresentou, em nome da Comissão do Sistema Prisional, Controle Externo da Atividade Policial e Segurança Pública, Proposta de Resolução, referente à alteração do artigo 6º, da Resolução n.º 20, de 28 de maio de 2007. Na ocasião, foram distribuídas cópias das referidas propostas a todos os Conselheiros, iniciando-se o prazo de 15 (quinze) dias para o oferecimento de emendas, conforme artigo 66, do RICNMP. Após o julgamento do Processo CNMP n.º 0.00.000.001458/2012-28, o Conselheiro Almino Afonso apresentou Proposta de Resolução, relativa à proibição da subvenção de entidades privadas com fins lucrativos aos congressos, seminários, simpósios, encontros jurídicos e culturais e eventos similares realizados, promovidos ou apoiados pelo Ministério Público e suas Escolas Oficiais, com participação dos seus membros, oportunidade em que foram distribuídas cópias das referidas propostas a todos os Conselheiros, iniciando-se o prazo de 15 (quinze) dias para o oferecimento de emendas, conforme artigo 66, do RICNMP. Após o julgamento do Processo CNMP n.º 0.00.000.000591/2011-86, a Conselheira Taís Ferraz levou a julgamento, extrapauta, os Processos CNMP n.º 0.00.000.000107/2013-81 e n.º 0.00.000.000108/2013-25. A sessão foi suspensa às dezessete horas e dois minutos e reiniciada às dezessete horas e trinta e oito minutos, sob a Presidência do Doutor Roberto Monteiro Gurgel Santos, Presidente do CNMP e Procurador-Geral da República. Por ocasião do julgamento do Processo CNMP n.º 0.00.000.001085/2011-12, relativo à suspensão e desconstituição de ato administrativo do Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado de Pernambuco, que atribuía a tutela dos direitos de habitação e urbanismo à 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão, o Conselheiro Fabiano Silveira registrou a forma respeitável e peremptória com que o Relator, Conselheiro Mario Bonsaglia, tratou a matéria, no sentido de que o CNMP não deveria apreciar questões relativas a conflito de atribuições. Ressaltou que nos casos em que houvesse violação da impessoalidade, da probidade ou de manifesta falta de atribuição para a causa, o CNMP poderia enfrentar a matéria, como também, em determinadas situações, entendia que o princípio da independência funcional poderia ser mitigado pelas mesmas razões. Desta forma, não acompanharia o Relator quanto às razões de decidir, mas concordaria com a conclusão dada ao caso concreto. Na oportunidade, o Conselheiro Almino Afonso também registrou a sua reserva em analisar o conflito de atribuições e competência em determinados casos. Por ocasião do julgamento do Processo CNMP n.º 0.00.000.000914/2012-12, ausentou-se justificadamente o Presidente do CNMP, Doutor Roberto Monteiro Gurgel Santos, e assumiu a Presidência o Corregedor Nacional, Doutor Jeferson Coelho. Por ocasião do julgamento do Processo CNMP n.º 0.00.000.001561/2012-78, o Conselheiro Almino Afonso registrou a presença do Presidente da Associação Paulista do Ministério Público, Doutor Felipe Locke Cavalcanti. Ainda no julgamento desse processo, que tratava da alteração do Aviso 713/2012, emitido pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo, o qual indeferiu inscrição de membro do Ministério Público para o exercício de funções eleitorais em razão de possuir domicílio fora da Capital do referido Estado, o Conselheiro Jarbas Soares Júnior registrou os bons propósitos do Ministério Público de São Paulo e da Procuradoria Geral de Justiça. Consignou que não havia diferença entre as funções exercidas por Promotor Eleitoral ou por Promotor da Infância e Juventude e entendia que o artigo 6º, da Resolução CNMP n.º 30, apesar de desnecessário, deveria ser respeitado, porquanto os outros ofícios urgentes do Ministério Público não impediam que um Promotor de Justiça residisse a vinte minutos do Município de São Paulo. Desta forma, entendia que a norma não seria razoável, em que pese não conflitar com a Lei Complementar n.º 75/1993, manifestação à qual aderiu o Conselheiro Almino Afonso. Por ocasião do julgamento do Processo CNMP n.º 0.00.000.000661/2012-87, o Conselheiro Jeferson Coelho registrou a presença do Procurador-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, Doutor Carlos André Mariani Bittencourt, e dos ex-Procuradores-Gerais de Justiça dos Estados do Rio de Janeiro e de Minas Gerais, Doutor Cláudio Soares Lopes e Doutor Alceu José Torres Marques. Por ocasião do julgamento do Processo CNMP n.º 0.00.000.001611/2011-36, declarou-se impedido o Conselheiro Jeferson Coelho e assumiu a Presidência a Conselheira Maria Ester. Após, o Conselheiro Almino Afonso levou a julgamento, extrapauta, o Processo CNMP n.º 0.00.000.001298/2009-11, ocasião em que assumiu a Presidência o Conselheiro Jeferson Coelho. Em seguida, o Conselheiro Tito Amaral levou a julgamento, extrapauta, o Processo CNMP n.º 0.00.000.001384/2010-68. A sessão foi encerrada às vinte horas e vinte e três minutos e dela lavrou-se esta ata, que vai assinada pelo Presidente

 ROBERTO MONTEIRO GURGEL SANTOS

PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

CERTIDÕES DE JULGAMENTO

SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA – 26/02/2013

1) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001528/2012-48 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Tito Souza do  Amaral

REQUERENTES: Danilo Palamone Agudo Romão - Promotor de Justiça Criminal

Alessandra Andrez Cabrera João Borowski - Promotora de Justiça Criminal

REQUERIDO: Ministério Público do Estado de São Paulo

ASSUNTO: Requer a impugnação do Edital e listagem dos inscritos para as funções eleitorais para o biênio de 2013/2014 no Município de São Paulo, que supostamente descumpre a Resolução CNMP n° 30/2008, a qual estabelece parâmetros para a indicação e a designação de membros do Ministério Público para exercer função eleitoral em 1º grau. Pedido de liminar.

DECISÃO: O Conselho, por maioria, julgou improcedente o pedido, determinando, ainda, que o Ministério Público de São Paulo dê maior publicidade à lista de antiguidade, para fins de indicação na função eleitoral, quando da abertura dos editais para inscrição, possibilitando prazo para impugnação dos eventuais interessados, nos termos do voto vista divergente do Conselheiro Alessandro Tramujas. Vencidos o Relator e os Conselheiros Fabiano Silveira, Mario Bonsaglia, Maria Ester e Jarbas Soares, que entendiam pela procedência do feito.

2) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000007/2013-54 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Tito Souza do Amaral

REQUERENTE: José Heitor dos Santos - Promotor de Justiça do Estado de São Paulo

INTERESSADOS: Odival Cicote - Promotor de Justiça do Estado de São Paulo

Procuradoria Regional Eleitoral em São Paulo

REQUERIDO: Ministério Público do Estado de São Paulo

ASSUNTO: Requer, liminarmente, o afastamento da indicação do Exmo. Sr. Dr. Procurador Geral de Justiça e, no mérito, a desconstituição do ato administrativo do Ministério Público do Estado de São Paulo, que indicou o Dr. Odival Cicote, indicando, de outro lado, o ora requerente, para exercer a função eleitoral em uma das Zonas Eleitorais da Comarca de São José do Rio Preto, para o biênio 2013/2014. Pedido de Liminar.

Sustentação Oral: Doutor Ricardo Leonel - Promotor de Justiça do Estado de São Paulo (pelo Requerido)

DECISÃO: O Conselho, por maioria, julgou improcedente o pedido, nos termos do voto divergente do Conselheiro Lázaro Guimarães. Vencidos o Relator e os Conselheiros Fabiano Silveira, Mario Bonsaglia, Maria Ester e Jarbas Soares, que entendiam pela procedência do feito.

3) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001303/2012-91 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Almino Afonso Fernandes

REQUERENTES: Adriano Alves Marreiros - Promotor de Justiça Militar

Claudia Marcia Ramalho Moreira Luz - Procuradora de Justiça Militar

Ione de Souza Cruz - Promotora de Justiça Militar

Maria Ester Henriques Tavares - Procuradora de Justiça Militar

REQUERIDO: Ministério Público Militar

ASSUNTO: Requer a anulação da Portaria n° 440/2012 editada pelo Procurador-Geral de Justiça Militar, para que a fixação das vagas criadas pala Lei nº 12.673/2012 seja mantida em Brasília e, caso haja necessidade de seu deslocamento, seja esta decisão precedida de amplos estudos e participação de classe, com demonstração de interesse público.

Sustentação Oral: Cláudio Martins - Promotor de Justiça Militar (pelos Requerentes)

Alexandre Reis de Carvalho - Procurador de Justiça Militar (pelo requerido)

DECISÃO: O Conselho, por maioria, rejeitou a preliminar de perda do objeto, vencido o Conselheiro Tito Amaral, que acolhia a referida preliminar, e, no mérito, por unanimidade, julgou procedente o pedido, para reconhecer a nulidade da Portaria n.º 440/PGJM/2012 e proceder à anulação da Portaria n.º 030/PGJM, devendo ser mantidas as vagas criadas pela Lei n.º 12.673/2012 em Brasília, nos termos do voto do Relator. Declarou-se impedida a Conselheira Maria Ester.

4) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001858/2010-71 (Processo Disciplinar)

RELATOR: Cons. José Lázaro Alfredo Guimarães

REQUERENTE: Conselho Nacional do Ministério Público

REQUERIDO: Servidora do Ministério Público do Estado do Amazonas

ADVOGADO: Rubenito Cardoso da Silva Júnior – OAB/AM n.º 4.947

ASSUNTO: Processo Disciplinar em desfavor de servidora do Ministério Público do Estado do Amazonas.

SUSTENTAÇÃO ORAL: Rubenito Cardoso da Silva Júnior (Advogado da Requerida)

DECISÃO:  O Conselho, por maioria, rejeitou as preliminares suscitadas, vencidos os Conselheiros Almino Afonso e Maria Ester e, no mérito, por unanimidade, julgou parcialmente procedente o presente Processo Disciplinar, decidindo pela aplicação da penalidade de cassação da aposentadoria da servidora do Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do voto do Relator. Declarou-se impedido o Conselheiro Jeferson Coelho.

5) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001458/2012-28 (Proposta de Resolução)

RELATOR: Cons. Almino Afonso Fernandes

PROPONENTE: Cons. Almino Afonso Fernandes

ASSUNTO: Proposta de Resolução que dispõe sobre as atribuições das Ouvidorias dos Ministérios Públicos dos Estados e da União.

DECISÃO: Após o voto do Relator, no sentido de aprovar a presente Proposta de Resolução, pediu vista o Conselheiro Tito Amaral. Aguardam os demais.

6) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000591/2011-86 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATORA: Cons. Claudia Maria de Freitas Chagas

REQUERENTE: Alexandre da Silva Arruda -  Juiz Federal Substituto

REQUERIDO: Ministério Público Federal

ASSUNTO: Requer a revisão de decisão proferida no Processo PGR/MPF nº 1.00.000.015475/2009-91, que indeferiu o pedido de conversão em pecúnia de licença-prêmio não usufruída pelo reclamante no cargo de Procurador da República.

Sustentação Oral: Alexandre da Silva Arruda - Juiz Federal

DECISÃO:  Após o voto da Relatora, no sentido de julgar improcedente o feito, pediram vista os Conselheiros Fabiano Silveira, Taís Ferraz e Mario Bonsaglia. Aguardam os demais.

7) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.00107/2013-81 (Proposta de Resolução)

RELATORA: Cons. Taís Schilling Ferraz

PROPONENTE:  Cons. Taís Schilling Ferraz

ASSUNTO: Proposta de Resolução que altera a Resolução CNMP n° 71/2011, que dispõe sobre a atuação dos membros do Ministério Público na defesa do direito fundamental à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes em acolhimento e dá outras providências.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, aprovou a presente Proposta de Resolução, nos termos do voto da Relatora.

8) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.00108/2013-25 (Proposta de Resolução)

RELATORA: Cons. Taís Schilling Ferraz

PROPONENTE:  Cons. Taís Schilling Ferraz

ASSUNTO: Proposta de Resolução que altera a Resolução CNMP n° 67/2011, que dispõe sobre a uniformização das fiscalizações em unidades para cumprimento de medidas socioeducativas de internação e de semiliberdade pelos membros do Ministério Público e sobre a situação dos adolescentes que se encontrem privados de liberdade em cadeias públicas.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, aprovou a presente Proposta de Resolução, nos termos do voto da Relatora.

9) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001538/2010-11 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Mario Luiz Bonsaglia

REQUERENTE: Comissão de Controle Administrativo e Financeiro

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Piauí

ASSUNTO: Visa levantar informações detalhadas acerca do pagamento de remunerações aos membros e servidores do Ministério Público do Estado do Piauí.

SUSTENTAÇÃO ORAL: Antônio Carlos da Costa e Silva (Advogado do Requerido)

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, determinou o arquivamento do feito, nos termos do voto do Relator.

10) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001554/2012-76 (Reclamação para Preservação da Competência e da Autoridade das Decisões do Conselho)

RELATORA: Cons. Taís Schilling Ferraz

REQUERENTE: Fernando Cesar Sgarbossa - Promotor de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul

ASSUNTO: Requer a suspensão de ato administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, que determinou o fim da designação eleitoral de membro da referida unidade ministerial como titular em 03/01/2013, bem como que seja mantida a designação pelo prazo ininterrupto de 2 anos, conforme determina a Resolução CNMP n° 30/2008. Pedido de liminar.

SUSTENTAÇÃO ORAL:  Fernando Cesar Sgarbossa - Promotor de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (Requerente)

DECISÃO:  O Conselho, por unanimidade, julgou procedente o pedido, para determinar ao Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul que, em observância ao art. 1º, inciso IV, da Resolução CNMP nº 30/2009 e a anterior decisão deste Plenário, mantenha a designação do requerente para o exercício de função eleitoral na 55ª Zona Eleitoral do Estado pelo prazo de dois anos, desconsiderando em tal cálculo o período de janeiro a junho de 2009, relativo a ato de designação invalidado por decisão deste Conselho no procedimento nº 0.00.0000.000267/2009-43, nos termos do voto da Relatora.

11) PROCESSO CNMP Nº  0.00.000.001085/2011-12 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Mario Luiz Bonsaglia

REQUERENTE: Associação do Ministério Público do Estado Pernambuco

REQUERIDO: Procuradoria Geral de Justiça do Ministério Público do Estado de Pernambuco

ASSUNTO: Requer suspensão e desconstituição de ato administrativo do Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado de Pernambuco, que atribui a tutela dos direitos de habitação e urbanismo à 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão.

SUSTENTAÇÃO ORAL: Flavio Falcão - Promotor de Justiça do Estado de Pernambuco (pelo Requerido)

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou improcedente o pedido, nos termos do voto do Relator, ressalvando-se apenas, no tocante à fundamentação, o posicionamento dos Conselheiros Fabiano Silveira e Almino Afonso, quanto à atribuição de o Conselho Nacional do Ministério Público analisar pedidos relativos a Conflito de Competência.

12) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000914/2012-12 (Pedido de Providências)

RELATOR: Cons. José Lázaro Alfredo Guimarães

REQUERENTE: Conselho Nacional de Justiça

REQUERIDO: Ministério Público do Estado de Pernambuco

ASSUNTO: Requer que o Procurador-Geral de Justiça do Estado de Pernambuco encaminhe ao Conselho Nacional de Justiça informações a respeito de supostas arbitrariedades ocorridas na Penitenciária de Limoeiro.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou prejudicado o presente Pedido de Providências, determinando o encaminhamento de cópias à Comissão do Sistema Prisional, Controle Externo da Atividade Policial e Segurança Pública, nos termos do voto do Relator.

13) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001561/2012-78 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Tito Souza do Amaral

REQUERENTE: Válter Kenji Ishida - Promotor de Justiça do Estado de São Paulo

INTERESSADO: Procuradoria Regional Eleitoral em São Paulo

REQUERIDO: Ministério Público do Estado de São Paulo

ASSUNTO: Requer a alteração do Aviso 713/2012, proferido pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo, o qual indeferiu a inscrição do requerente para o exercício de funções eleitorais, em razão de possuir domicílio fora da Capital do referido Estado, bem como a inclusão do requerente dentre os habilitados a exercer a função eleitoral no biênio 2013/2014.

SUSTENTAÇÃO ORAL: Doutor Ricardo Leonel - Promotor de Justiça do Estado de São Paulo (pelo Requerido)

DECISÃO: Após o voto do Relator, no sentido de julgar procedente o pedido, pediu vista o Conselheiro Fabiano Silveira. Aguardam os demais.

14) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001218/2011-42 (Embargos de Declaração)

RELATORA: Cons. Maria Ester Henriques Tavares

EMBARGANTE: Ministério Público do Estado de Pernambuco

ASSUNTO: Embargos de Declaração opostos contra decisão plenária que julgou procedente Procedimento de Controle Administrativo.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, deu provimento aos presentes Embargos, atribuindo-lhes efeitos infringentes, para considerar regulares as indicações efetuadas pelas Portarias POR-PGJ n.º 577/2011 e n.º 1451/2011, nos termos do voto da Relatora.

15) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000661/2012-87 (Reclamação para Preservação da Autonomia do Ministério Público)

RELATOR: Cons. Almino Afonso Fernandes

REQUERENTE: João Medeiros Silva Neto - Promotor de Justiça/MG

REQUERIDO: Ministério Público do Estado de Minas Gerais

ASSUNTO: Requer a devolução do Inquérito Civil Público n.º MPMG-0024.12.001.113-5 à 17ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa do Patrimônio Público de Belo Horizonte, em virtude de avocação daqueles autos por meio de ato praticado pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais. Pedido de liminar.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou improcedente a presente Reclamação, nos termos do voto do Relator.

16) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001611/2011-36 (Revisão de Processo Disciplinar)

RELATOR: Cons. Adilson Gurgel de Castro

REQUERENTE: Corregedoria Nacional do Ministério Público

REQUERIDO: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado do Pará

ASSUNTO: Pedido de Revisão do Processo Disciplinar nº 004/2010, que tramitou na Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado do Pará.

DECISÃO:  O Conselho, por unanimidade, determinou o arquivamento da presente Revisão, nos termos do voto do Relator. Declarou-se impedido o Conselheiro Jeferson Coelho.

17) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001298/2009-11 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Almino Afonso Fernandes

REQUERENTE: Comissão de Controle Administrativo e Financeiro

REQUERIDO: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios

ASSUNTO: Apuração de eventual ilegalidade nas requisições de servidores de outros órgãos que não ocupem cargo em comissão ou função de confiança, bem como para análise da possibilidade de exercício de função comissionada por servidor aposentado.

DELIBERAÇÃO:  O Conselho, por unanimidade, referendou a prorrogação de prazo e estabeleceu como termo final e improrrogável o dia 14/02/2014, para que o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios cumpra o acórdão de fls. 762/763, efetuando a devolução de 40 (quarenta) servidores requisitados sem cargo em comissão ou função de confiança, nos termos do voto do Relator.

18) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001384/2010-68 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Almino Afonso Fernandes

REQUERENTE: Comissão de Controle Administrativo e Financeiro

REQUERIDO: Ministério Público do Trabalho

ASSUNTO: Visa apurar o cumprimento, pelo Ministério Público do Trabalho, do disposto na Resolução CNMP nº 06/2006, com as alterações da Resolução CNMP nº 34/2009, com edição de ato normativo interno do qual conste as atribuições de todos os cargos comissionados.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, decidiu conceder prazo ao Ministério Público do Trabalho para a devolução dos servidores requisitados em situação irregular até a realização de novo concurso do MPU e posse dos candidatos aprovados, excluir do cronograma de devolução fixado no referido acórdão os anistiados e os servidores dos ex-territórios federais, e julgar prejudicada a Reclamação para Preservação da Competência e da Autoridade das Decisões do Conselho n.° 0.00.000.001408/2012-41, nos termos do voto do Conselheiro Tito Amaral, Presidente da Comissão de Controle Administrativo e Financeiro.


